PARECER Nº 1786, DE 2009

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 212, DE 2009
De autoria do nobre Deputado Gil Arantes, o projeto em epígrafe objetiva tornar obrigatória a inserção de mensagens educativas sobre o uso das drogas e substâncias entorpecentes durante shows, eventos culturais e esportivos voltados para o público infanto-juvenil realizados no Estado de São Paulo.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 38ª a 42ª Sessões Ordinárias, de 03/04/09 a 13/04/09, tendo recebido 1 (uma) emenda.

Em prosseguimento ao processo legislativo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que sob o ponto de vista constitucional a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, de vez que se encontra em consonância com os preceitos esculpidos nos artigos 19, caput, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 145, § 1º e 146, III, do Regimento Interno consolidado.

Ademais, a própria Constituição Federal é clara no sentido preconizar, em seu artigo 196, que a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem a redução do risco de doenças e de outros agravos.

A emenda nº 1 proposta promove duas alterações: modifica o artigo 1º do projeto para retirar o termo “público infanto-juvenil” e incluir “público em geral”; e atribui à Secretaria Estadual da Justiça e da Defesa da Cidadania a responsabilidade da produção e do conteúdo do material educativo. Somos favoráveis à primeira medida, por acreditar que o problemas das drogas é algo que envolve toda a sociedade.

No entanto, somos contrários à proposta que designa a Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania como competente para a produção do referido material. Isso porque a emenda dá atribuições à Secretaria de Estado, órgão integrante da Administração Direta do Poder Executivo Estadual.

Assim, o Projeto incorre em eiva constitucional, no tocante à usurpação de competência legislativa, conforme dispõe o artigo 47, XIX, “a”, da Constituição Estadual. Senão vejamos:
ARTIGO 47 - Compete privativamente ao Governador, além de outras atribuições previstas nesta Constituição:

(...)

XIX - dispor, mediante decreto, sobre:

a) organização e funcionamento da administração estadual, quando não implicar aumento de despesa, nem criação ou extinção de órgãos públicos;

Portanto, a fim de sanar o vício apontado, propomos a seguinte

EMENDA    , ao projeto de lei nº 212, de 2009

Dê-se ao artigo 1º do Projeto de Lei em epígrafe, a seguinte redação:

Artigo 1º - Fica obrigatória a inserção de mensagens educativas sobre o uso de drogas e substâncias entorpecentes durante shows, eventos culturais e eventos voltados para o público em geral, realizados no Estado de São Paulo.

Por tais razões, não vemos óbices de natureza legal ou jurídica à aprovação do presente projeto.

Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº. 266, de 2009, na forma da emenda ora apresentada, e contrários à emenda nº 1.

É o nosso parecer, s.m.j.

a) André Soares – Relator
Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição na forma da emenda e contrário à emenda nº 1.

Sala das Comissões, em 17-6-2009.

a) Fernando Capez – Presidente
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